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António José Ferreira de Castro dos Santos Menano, pelo período
de um mês, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2005.

16 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 19 267/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Augusto Teixeira Garcia licença especial para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos dos artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a
Augusto Teixeira Garcia, pelo período de dois anos, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2005.

17 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 19 268/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Paula Carrera Carvalho Filipe licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a
Ana Paula Carrera Carvalho Filipe, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2005.

17 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 19 269/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Sofia Falcão Correia Galinho licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a
Ana Sofia Falcão Correia Galinho, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 16 de Setembro de 2005.

17 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 19 270/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Patrícia Fialho Pereira Janeiro Lobo Vilela licença especial para
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial
de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a
Patrícia Fialho Pereira Janeiro Lobo Vilela, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005.

17 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 19 271/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Paula Manuela Morais Fernandes licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino que, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau con-

cedida a Paula Manuela Morais Fernandes, pelo período de um ano,
com efeitos a 1 de Setembro de 2005.

19 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho (extracto) n.o 19 272/2005 (2.a série). — Delegação
de competências. — 1 — Nos termos do n.o II, n.o 1.2, do despacho
do director de Finanças de Lisboa publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 1 de Julho de 2005, constante do despacho
(extracto) n.o 14 526/2005 (2.a série), e do disposto nos artigos 36.o,
n.o 2, e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do artigo 62.o da lei geral tributária (LGT), subdelego nos chefes
de divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I e II, João de Jesus
Ribeiro Lages e José da Silva Lopes Neto, respectivamente inspector
tributário assessor principal e inspector tributário principal, as seguin-
tes competências, que me foram delegadas:

a) A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para os efeitos de IRS, nos termos do artigo 65.o, n.o 4, do
Código do IRS, até ao limite de E 500 000 por cada exercício;

b) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 39.o do Código do IRS, bem como dos arti-
gos 87.o a 90.o da LGT, até ao limite fixado na alínea anterior;

c) Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos nos
casos previstos no artigo 65.o do Código do IRS, até ao limite
fixado na alínea a) supra;

d) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 54.o do Código do IRC, bem como dos
artigos 87.o a 90.o da LGT;

e) Fixar a matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos arti-
gos 54.o do respectivo Código e 87.o a 90.o da LGT, bem
como, nos casos de avaliação directa, proceder a correcções
técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição
legal, nos termos dos artigos 81.o e 82.o da LGT, até ao limite
de E 1 000 000 por cada exercício;

f) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos dos artigos 84.o do Código do IVA e 87.o a 90.o
da LGT;

g) Fixar o IVA em falta, nos termos dos artigos 84.o do Código
do IVA e 87.o a 90.o da LGT, até ao montante de imposto
de E 500 000 por cada exercício;

h) Fixar os prazos para audição prévia, nos termos dos arti-
gos 60.o, n.o 4, da LGT e 60.o, n.o 2, do regime complementar
do procedimento de inspecção tributária (RCPIT), no âmbito
dos procedimentos de inspecção tributária, e praticar os actos
subsequentes até à conclusão do procedimento;

i) Proceder à emissão das ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para exe-
cução nas respectivas divisões, nos termos e para os efeitos
do artigo 46.o do RCPIT;

j) Sancionar os relatórios de acções inspectivas, bem como todas
as informações concluídas pela inspecção tributária, nos ter-
mos do artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT.

2 — A produção de efeitos desta subdelegação é reportada a 24 de
Janeiro de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos
e despachos que entretanto tenham sido proferidos sobre matérias
objecto da mesma.

3 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, designo meu
substituto legal o chefe de divisão João de Jesus Ribeiro Lages e,
nas faltas, ausências ou impedimentos deste, o chefe de divisão José
da Silva Lopes Neto.

4 — Nas faltas, ausências ou impedimentos dos chefes de divisão,
a presente subdelegação é extensível aos seus substitutos legais, Maria
da Glória Fidalgo Vaz, inspectora tributária principal, e Alfredo Inácio
Machado Ribeiro Realista, inspector tributário assessor, respecti-
vamente.

29 de Julho de 2005. — O Director de Finanças-Adjunto de Lisboa,
José da Fonseca Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 273/2005 (2.a série). — Subdele-
gação de competências. — 1 — Nos termos do n.o II, n.o 1.2, do des-
pacho do director de Finanças de Lisboa publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 125, de 1 de Julho de 2005 [despacho (extracto)
14 526/2005 (2.a série)], e do disposto nos artigos 36.o, n.o 2, e 37.o
do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2 do artigo 62.o
da lei geral tributária (LGT), subdelego na chefe da Equipa de Apoio
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Jurídico, Luísa de Jesus Rodrigues Almeida e Silva, inspectora tri-
butária principal, as seguintes competências que me foram delegadas:

a) A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do artigo 65.o, n.o 4, do
Código do IRS, até ao limite de E 500 000 por cada exercício;

b) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 39.o do Código do IRS, bem como dos arti-
gos 87.o a 90.o da LGT, até ao limite fixado na alínea anterior;

c) Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos, nos
casos previstos no artigo 65.o do Código do IRS, até ao limite
fixado na alínea a) supra;

d) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 54.o do Código do IRC, bem como dos
artigos 87.o a 90.o da LGT;

e) Fixar a matéria tributável sujeita a IRC, nos termos do
artigo 54.o do respectivo Código e dos artigos 87.o a 90.o
da LGT, bem como, nos casos de avaliação directa, proceder
a correcções técnicas ou meramente aritméticas resultantes
de imposição legal, nos termos dos artigos 81.o e 82.o da
LGT, até ao limite de E 1 000 000 por cada exercício;

f) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 84.o do Código do IVA e dos artigos 87.o
a 90.o da LGT;

g) Fixar o IVA em falta, nos termos do artigo 84.o do Código
do IVA e dos artigos 87.o a 90.o da LGT, até ao montante
de imposto de E 500 000 por cada exercício;

h) Fixar os prazos para audição prévia, nos termos do artigo 60.o,
n.o 4, da LGT e do artigo 60.o, n.o 2, do Regime Complementar
do Procedimento de Inspecção Tributária (RCPIT), no âmbito
dos procedimentos de inspecção tributária, e praticar os actos
subsequentes até à conclusão do procedimento;

i) Proceder à emissão das ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para exe-
cução nas respectivas divisões, nos termos e para os efeitos
do artigo 46.o do RCPIT;

j) Sancionar os relatórios de acções inspectivas, bem como todas
as informações concluídas pela inspecção tributária, nos ter-
mos do artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT.

2 — A produção de efeitos desta subdelegação é reportada a 24
de Janeiro de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos
e despachos que entretanto tenham sido proferidos sobre matérias
objecto da mesma.

3 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, designo meus
substitutos legais a chefe de equipa Luísa de Jesus Rodrigues Almeida
e Silva e, nas faltas, ausências ou impedimentos desta, o chefe de
equipa Duarte Nuno Modesto da Silva.

29 de Julho de 2005. — A Directora de Finanças-Adjunta de Lisboa,
Eunice Rute Ferreira Rodrigues Brito.

Despacho (extracto) n.o 19 274/2005 (2.a série). — Delegação
de competências. — 1 — Nos termos do n.o II, n.o 1.2, do despacho
do director de finanças de Lisboa publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 1 de Julho de 2005, constante do despacho
(extracto) 14 526/2005 (2.a série), e do disposto nos artigos 36.o, n.o 2,
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2 do
artigo 62.o da lei geral tributária (LGT), subdelego nos chefes de
divisão de Prevenção e Inspecção Tributária III e IV, Manuel Joaquim
de Sousa Justo e Carlos Manuel Duarte Costa Teixeira, respecti-
vamente inspector tributário principal e técnico economista assessor
principal, as seguintes competências que me foram delegadas:

a) A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do artigo 65.o, n.o 4, do
Código do IRS, até ao limite de E 500 000 por cada exercício;

b) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 39.o do Código do IRS, bem como dos arti-
gos 87.o a 90.o da LGT, até ao limite fixado na alínea anterior;

c) Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos, nos
casos previstos no artigo 65.o do Código do IRS, até ao limite
fixado na alínea a) supra;

d) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 54.o do Código do IRC, bem como dos
artigos 87.o a 90.o da LGT;

e) Fixar a matéria tributável sujeita a IRC, nos termos do
artigo 54.o do respectivo Código e dos artigos 87.o a 90.o
da LGT, bem como, nos casos de avaliação directa, proceder
a correcções técnicas ou meramente aritméticas resultantes
de imposição legal, nos termos dos artigos 81.o e 82.o da
LGT, até ao limite de E 1 000 000 por cada exercício;

f) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 84.o do Código do IVA e dos artigos 87.o
a 90.o da LGT;

g) Fixar o IVA em falta, nos termos do artigo 84.o do Código
do IVA e dos artigos 87.o a 90.o da LGT, até ao montante
de imposto de E 500 000 por cada exercício;

h) Fixar os prazos para audição prévia, nos termos do artigo 60.o,
n.o 4, da LGT e do artigo 60.o, n.o 2, do Regime Complementar
do Procedimento de Inspecção Tributária (RCPIT), no âmbito
dos procedimentos de inspecção tributária, e praticar os actos
subsequentes até à conclusão do procedimento;

i) Proceder à emissão das ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para exe-
cução nas respectivas divisões, nos termos e para os efeitos
do artigo 46.o do RCPIT;

j) Sancionar os relatórios de acções inspectivos, bem como todas
as informações concluídas pela inspecção tributária, nos ter-
mos do artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT.

2 — A produção de efeitos desta subdelegação é reportada a 24 de
Janeiro de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos
e despachos que entretanto tenham sido proferidos sobre matérias
objecto da mesma.

3 — Nas minhas faltas, ausências, ou impedimentos, designo meu
substituto legal o chefe de divisão Carlos Manuel Duarte Costa Tei-
xeira e, nas faltas, ausências ou impedimentos deste, o chefe de divisão
Manuel de Sousa Justo.

4 — Nas faltas, ausências ou impedimentos dos chefes de divisão,
a presente subdelegação é extensível aos seus substitutos legais, Vir-
gílio Ruivo Pereira Cabaço, técnico economista assessor principal,
e Maria Eduarda Pacheco Pinto, técnica economista assessora prin-
cipal, respectivamente.

29 de Julho de 2005. — O Director de Finanças-Adjunto de Lisboa,
Fernando Gomes Gonçalves Matos.

Despacho n.o 19 275/2005 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização concedida pelos n.os I, n.o 5, e II, n.os 2 e 4, do despacho
n.o 16 004/2005, de 22 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 22 de Julho de 2005, subdelego nos directores
de serviços adiante mencionados as seguintes competências que me
foram delegadas ou subdelegadas:

a) Na directora de serviços do IRS, Maria Irene Antunes de
Abreu:

1) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas
ou memoriais, incluindo os pedidos de informação vin-
culativa, sempre que não esteja em causa a interpre-
tação de normas legais ainda não sancionada, solici-
tando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem
fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alteração
de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tri-
butários;

2) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente
aos rendimentos auferidos no âmbito de acordos de
cooperação por pessoas deslocadas no estrangeiro, for-
mulados nos termos do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto
dos Benefícios Fiscais;

3) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quin-
quénio anterior, sem direito a essa arrecadação, até
ao limite de E 25 000;

4) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos
nos artigos 66.o e 76.o do Código de Procedimento e
de Processo Tributário, com excepção dos previstos na
anterior redacção do artigo 141.o do Código do IRS,
até ao montante de imposto contestado de E 25 000;

5) Apreciar e decidir os pedidos de revisão excepcional
da matéria tributável do IRS previstos no n.o 4 do
artigo 78.o da lei geral tributária, até ao montante de
E 25 000;

6) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

7) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho no respectivo serviço;

8) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

9) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da res-
pectiva unidade orgânica;

10) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
de Trabalhador-Estudante relativamente aos funcioná-
rios em exercício de funções na respectiva unidade
orgânica;


